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ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL – PCA
PARA Implantação, manutenção e/ou renovação de pastagens e/ou de culturas anuais e/ou perenes, exceto silvicultura

1.  IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

1.1. Informar o nome do requerente, CPF/CNPJ, identidade/órgão expedidor/UF, telefone, endereço para correspondência, telefone e e-mail.

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

2.1. Informar o nome/razão social, nome fantasia, CNPJ, inscrição no Incra, número(s) da(s) matrícula(s), endereço completo.

3. IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO ESTUDO AMBIENTAL

3.1. EMPRESA - Informar a razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço, telefone e e-mail;

3.2. TÉCNICO - Informar o nome, CPF, registro no conselho de classe, ART*, endereço, telefone, e-mail;

3.3. OUTROS PROFISSIONAIS QUE PARTICIPARAM DOS ESTUDOS - Informar o nome, CPF, registro no órgão de classe, ART*, estudo realizado. 

*Anexar as cópias das ART’s com os respectivos comprovantes de pagamento.
4. CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE
4.1. Apresentar croqui georreferenciado (UTM SIRGAS 2000) localizando o empreendimento bem como as áreas ambientais protegidas afetadas pela atividade, caso existam.
4.2. Apresentar croqui georreferenciado (UTM SIRGAS 2000) indicando o uso e ocupação do solo no empreendimento.
4.3. Apresentar croqui georreferenciado (UTM SIRGAS 2000) indicando as áreas ocupadas pelas culturas, a reserva legal, as Áreas de Preservação Permanente (APP) existentes no empreendimento.

5.  RECURSOS NATURAIS (CLIMA, SOLO, ÁGUA, FLORA E FAUNA)

5.1. Descrever sucintamente as características climáticas da região;
5.2. Descrever sobre a necessidade de supressão de vegetação para implantação da atividade. Detalhar o estágio sucessional nos casos de supressão de área e/ou a relação das espécies no caso de supressão de árvores isoladas.
5.3. Descrever sucintamente as características do solo relatando a necessidade de implantação de estradas, ampliação do potencial erosivo, impacto nos recursos hídricos, na fauna e nos recursos históricos e patrimoniais;

5.4. Apresentar as práticas que deverão ser implantadas para prevenir a erosão e evitar a perda da fertilidade do solo, descrevendo as práticas conservacionistas adotadas para sua proteção e conservação;

5.5. Apresentar as práticas que deverão ser adotadas, que contribuam para a manutenção das fontes de água da propriedade, como manutenção das matas ciliares, da vegetação nativa remanescente, da vegetação em topos de morros e encostas, de acordo com o Código Florestal vigente;

5.6. Caso seja necessária a movimentação de terra apresentar:

5.6.1. Projeto de terraplenagem com a localização da área de bota-fora e da área de empréstimo, inclusive acessos, perfis, platôs, taludes e proteção;

5.6.2. Projeto de proteção e estabilização de taludes, inclusive com recuperação de área degradada;

5.6.3. Projeto de sistema de drenagem, contendo sua área de abrangência (localização), especificações de pavimentos, indicação da área de escoamento, declividade, material, detalhamento do sistema de coleta, rede coletora, poços de visita, canaletas, dissipadores de energia, escadas hidráulicas, lançamento final;

5.7. Apresentar a relação de barragens existentes na propriedade acompanhada do plano de regularização de licenciamento, quando for o caso. 
6.  ÁGUAS PLUVIAIS
6.1. Apresentar plano de drenagem pluvial de estradas existentes ou a serem implantadas, contendo a localização e identificação das áreas sujeitas a processos erosivos, bem como as medidas mitigadoras;

7.  RESÍDUOS SÓLIDOS

7.1. Apresentar um plano de destinação adequada dos resíduos sólidos gerados na propriedade. A destinação final dos resíduos deverá ser feita por empresas regularizadas nos órgãos competentes.
8. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL

8.1. Apresentar a quantificação das áreas de preservação permanente e reserva legal com a devida caracterização: área total, área com vegetação nativa, área em recuperação e área a recuperar;

9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

9.1. Apresentar cronograma de execução da implantação e manutenção de cada medida mitigadora adotada; 
9.2. Apresentar arquivo digital (.shp) com a localização de todos os locais onde ocorrerão as intervenções na propriedade;

10. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO


10.1. Apresentar relatório fotográfico com as respectivas coordenadas (UTM, SIRGAS 2000) dos pontos/locais onde serão implementadas medidas mitigadoras, das áreas pretendidas para plantio, das áreas destinadas à reserva legal e preservação permanente

11. OUTRAS INFORMAÇÕES

11.1.Outras informações julgadas relevantes para esclarecimento da atividade.
12. DECLARAÇÕES (*)

DECLARO QUE AS INFORMAÇÕES PRESTADAS SÃO EXPRESSÕES DA VERDADE ESTANDO CIENTE DAS SANÇÕES PREVISTAS EM LEI. 

DECLARO AINDA QUE AS INFORMAÇÕES TÉCNICAS FORAM REPASSADAS AO RESPONSÁVEL PELA ATIVIDADE E UMA VIA DESTE DOCUMENTO FOI ENTREGUE AO MESMO.

	Local, data e assinatura 

	______________________________________________, _____ /_____/_______.

	_________________________________

Responsável Técnico
	__________________________________

Requerente


(*) O item 12 (declarações) é obrigatório, enquanto os demais deverão ser apresentados conforme as características da atividade.
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